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Introdução 

 A Didática da História, recentemente, tem ampliado seus horizontes para 

alcançar o mundo do ensino-aprendizagem que extrapole o clássico papel do professor 

como o único capaz de transmitir conhecimento. Novos atores e processos se fazem 

necessários para que o ensino de História ganhe contornos mais amplos e inclusivos, 

adaptando ferramentas em prol de uma melhor dinâmica na educação e, não menos 

importante, dando relevo a questões latentes que teimam em retornar à tona, pois não 

satisfatoriamente resolvidas. E no afã de adaptar as diretrizes nacionais curriculares para 

Goiás, analisa-se o Documento Curricular de História para Goiás. Para as conclusões 

alcançadas, lançou-se mão principalmente de revisão bibliográfica. 

1. A Didática de Jörn Rüsen. 

 Rüsen  (2006, p. 7-16), a partir da Alemanha, ensaia uma teoria que enfoca as 

mudanças paradigmáticas sofridas pela Didática da História especialmente nas décadas 

de 1960 e 1970, quando deixa de ser pragmática e externa aos estudos históricos e se 

volta à reflexão da sociedade e do conhecimento histórico, em um exercício de 

autoconsciência científica. Trata a disciplina desde um momento em que não se 

submetia às limitações historicistas do século XIX até a atualidade, quando surgem 

novos objetos, questões e perspectivas. 

 A disciplina é comumente vista como uma abordagem formalizada para ensinar 

história em escolas primárias e secundárias, mediando entre a História acadêmica e o 

aprendizado histórico/educação escolar, resgatando uma visão etimológica do aluno 

como ser despido de luz/conhecimento. 

 Antes do enfoque metodológico que pairou sobre a pesquisa histórica historicista 

quando da cientifização/profissionalização da História no século XIX, as regras e os 

princípios de sua composição eram vistos como problemas de ensino-aprendizagem. O 

conhecimento ditado (história como mestre da vida) reinante na historiografia ocidental 
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até o século XVIII se orientava pela moral e problemas cotidianos, e não pelos 

teóricos/empíricos dos métodos, e durante o Iluminismo formas modernas de pesquisa e 

discurso acadêmicos aparecem e profissionais da História ainda abraçam princípios 

didáticos da escrita de seu ofício. 

 Mas com a industrialização e profissionalização da história, decai de importância 

sua didática. No século seguinte, com a delimitação da História frente as demais 

disciplinas humanas, perde-se de vista que esse saber  é enraizado nas necessidades 

sociais para orientação, e o receptor do historiador vira um pequeno grupo de 

especialistas. A didática da história se converte em metodologia da pesquisa histórica, 

com a exclusão das dimensões históricas atreladas à práxis. Assim, a História se torna 

uma irracionalidade. 

 O autor enfoca os desenvolvimentos recentes da didática da história como a 

retomada da autoconsciência histórica. 

 Na Alemanha surge a necessidade prática de treinar professores. Com a 

metodologia de instrução primária, baseada num ensino pedagógico, praticam-se meios 

de se alcançar uma didática de educação em história: uma teoria voltada para condições 

e propósitos do ensinar e aprender envolvendo ciências sociais (condições sociais do 

ensino-aprendizagem), pedagogia (propósitos, formas e processos educacionais) e 

estudos históricos (História a ser ensinada), tratando dos objetivos e formas da educação 

histórica em certo contexto. 

 Até os anos 1960, vige uma hermenêutica pedagógica. A educação em história é 

vista como um processo analisado com ferramentas teóricas e metodológicas da 

hermenêutica historicista: um texto formado por forças humanas intencionais e com 

sentido que revela as intenções do leitor e as possibilidades de interação entre leitor e 

texto. A história possuiria forças mentais que o historiador repensa ou apropria e que 

guiam suas questões históricas e interpretações. Com isso, a História e sua Didática se 

baseavam nessas forças educativas do desenvolvimento histórico. 

 Já nos anos 1960 e 70 os estudos históricos deixam de ser legitimados pela sua 

mera existência. A didática se volta para a teoria do currículo, deixando de 

simplesmente traduzir formas e valores de estudiosos profissionais para a sala de aula, e 

adotando critérios educacionais preexistentes e extradisciplinares. Entra em cena o 

papel legitimador da história na vida cultural e educação, aumentando-se a auto-reflexão 

e autoentendimento histórico, considerando-se as necessidades, interesses e propósitos 

envolvidos com a consciência histórica. O novo paradigma se deveu a uma urgente 



auto-representação e legitimidade dos historiadores voltados à educação, que buscavam 

os fundamentos dos estudos históricos e sua inter-relação com o dia-a-dia e a educação 

em particular. Buscam-se novas aproximações teóricas e metodológicas, conexões 

íntimas com outras ciências sociais e entre a academia e a prática, além de examinar a 

importância da história para o receptor pensante, a emancipação e a identidade pessoal. 

 Ainda vista como disciplina pedagógica, os historiadores profissionais excluíam 

questões práticas da reflexão séria, estavam fascinados com as reformas curriculares e 

instrumentalizavam a história. 

 Já nos anos 1970 a história ganha contornos mais sociais. Com isso, a didática 

da história encontra mais facilidade para explicar a natureza específica e peculiar do 

pensamento e explicação históricos, se tornando o meio e objetivo de aprendizado e 

educação, formulando um novo currículo de história: junta-se a prática sobre ensino-

aprendizagem com a percepção teórica dos processos e funções da consciência histórica. 

Entra no seu objeto as formas e funções do raciocínio e conhecimento histórico no 

cotidiano, a opinião pública, a comunicação de massa, museus etc. Enfatiza-se a vida 

pública. 

 Hoje, a didática em história envolve a instrução em sala, concentrada no 

currículo e atividades mecânicas. Os insights conquistados na didática sobre os 

processos, estruturas, conteúdos e funções da consciência histórica não se revertem na 

análise do ensino e aprendizagem em sala. Os alunos apropriam-se da história através de 

coleções de exemplos que conduzem a regras gerais do comportamento humano, 

embora os professores não se atentem a isso. 

 Envolve também analisar a função do conhecimento e da explicação histórica na 

vida pública, sintetizando perspectivas, questões e métodos com disciplinas 

especializadas voltadas à vida pública. Como exemplo o jornalismo. Os insights da 

didática (especificidades do entendimento histórico e função da histórica em dar forma à 

identidade social e individual) são transformados na linguagem da comunicação de 

massa. 

 Outrossim, envolve encontrar os objetivos da educação histórica e como têm 

sido alcançados ou checados. Ressalta-se aqui a emancipação da sociedade, a 

autodeterminação, a participação nas decisões políticas. No entanto, esses objetivos, por 

estarem ligados a outras ciências sociais e à educação política geral, demanda averiguar 

os conteúdos da educação, orientando-a para a vida. 



 Por fim, essa didática envolve analisar a natureza, função e importância da 

consciência histórica, que inclui todas as formas de pensamento histórico e por meio da 

qual se experiência o passado e o interpreta como história, permeia-se os estudos 

históricos e o uso e função da história na vida. Essa consciência não é um simples 

conhecimento do passado, mas, dando estrutura ao conhecimento histórico, é um meio 

de entender o presente e antecipar o futuro, ou seja, é uma apreensão do passado 

regulada por uma necessidade, evitando o preconceito acadêmico de que a história lida 

só com o passado.  

 A consciência histórica é um conjunto coerente de operações mentais que 

definem a peculiaridade do pensamento histórico e a função que ele exerce na cultura. 

Sua estrutura narrativa dá sentido ao passado para orientar a vida prática, e envolve os 

procedimentos da narração histórica, seus componentes, coerência, interrelações e 

tipologia da narrativa. Analisando os fundamentos da educação histórica, a teoria e a 

didática históricas coincidem em suas análises das operações narrativas da consciência 

histórica. Sobrelevam-se a reflexão e as necessidades da vida prática. 

 Dessa forma, essa didática pode trazer novos insights para o papel do 

conhecimento histórico e seu crescimento na prática social. Ganham relevo a busca por 

identidades, a autopreservação, a estruturação interna do pensamento e da 

argumentação, a segurança e auto-persistência em face da mudança, aplicação da razão 

a formas e usos do pensamento histórico onde argumentação ganha do poder e da 

dominação como forma de resolução de problemas. 

 Concluindo, o autor questiona qual investigação histórica, qual estrutura teórica 

e abordagem metodológica levaria a didática da história a ser tratada como parte 

homogênea dos estudos históricos. Responde haver a necessidade de uma disciplina 

própria diante de outras correlatas como epistemologia, sociologia do conhecimento, 

pedagogia e psicologia, e de uma maior delimitação do campo de atuação da didática da 

história, abarcando o aprendizado histórico – uma das dimensões e manifestações da 

consciência histórica, a socialização e individualização humana, a descrição de como o 

passado é experienciado e interpretado, os diferentes campos de interesse didático 

unidos, a determinação da significância do assunto da história da didática e de suas 

abordagens teóricas e metodológicas. A consciência histórica é um fator básico na 

formação da identidade, assim como o processo educacional também o é no 

desenvolvimento do homem. O aprendizado na vida pública deve conduzir a um 

programa coerente de pesquisa e explanação, e a instrução histórica nas escolas deve 



considerar a experiência e a interpretação. Assim, a ciência do aprendizado histórico 

(didática da história) permite as conexões internas entre história, vida prática e 

aprendizado, dando um novo significado à história como mestre da vida. 

2. Didática da História e o jogo. 

 O jogo e a brincadeira vinculou-se a imagens diversas ao longo da história, o que 

interferiu na compreensão educacional daqueles. 

 Sua associação etimológica com a cultura, religião, jogos públicos, teatro, 

competições, ócio e adornos mostra interpretações nem sempre favoráveis ao mérito das 

atividades lúdicas, o que por vezes tem levado à depreciação do jogo como recurso 

educacional, ao rebaixamento do status social advindo da pecha de inconseqüência, 

improdutividade e prazer atribuída ao jogo. 

 Gadamer apud Fortuna considera o jogo “a base de nossa elevação criativa para 

a arte” (FORTUNA, 2018, p. 56): fundamento da cultura e capaz de reter o passageiro e 

o transitório, conferindo duração e dominando uma situação. Quando se joga, 

compreende-se o jogo e a si mesmo, o que também é vital para o aprimoramento da 

consciência histórica. 

 Apesar disso, a brincadeira, ligando passado, presente e futuro no seu agir 

experiencial, e pela sua relação com a narrativa, auxilia sobremaneira na compreensão 

da consciência histórica. Por ser uma forma de comunicação, associa conteúdos 

inconscientes à realidade e engendra a linguagem, integrando a função simbólica por 

evocar objetos ou situações e diferenciar e coordenar significados e significantes. 

Embora realize desejos, predominam processos pré-conscientes e conscientes, nunca se 

separando completamente da realidade, mantendo à distância as pulsões mas 

expressando a capacidade de expressá-las. O jogador recria a realidade, interagindo 

posteriormente com ela e nela se desenvolvendo, tornando-se quem é. 

 No entanto, a espontaneidade do jogo, e seu intrínseco fator de risco, exigem do 

apostador que confie no meio, no processo. Na relação com o aprender, houve vários 

referenciais teórico-metodológicos que fizeram a ligação com o brincar. Fortuna mostra 

a relação envolvida nesse processo de ensino-aprendizagem. Cita Gadamer, para quem 

o brincar mostra e forma quem somos, e Piaget, que considera o brincar integrante da 

função simbólica e assimilante da realidade ao eu. 

 A brincadeira se liga a uma ação, que por sua vez está imbricada com o 

desenvolvimento e a aprendizagem. Para Piaget, o desenvolvimento é espontâneo e 

carrega em seu útero o conhecimento, e este está em interação com a aprendizagem. As 



novidades dos conteúdos externos aprendidos influenciam o desenvolvimento do ser 

humano, e este desenvolvimento influencia com novas possibilidades aquela 

aprendizagem stricto sensu. O autor também considera o lado amplo da aprendizagem, 

relativo à apropriação de mecanismos de ações que possibilitam a agregação de 

conteúdos. E pelo fato de o jogo ser expressão e construção ao mesmo tempo, otimiza o 

desenvolvimento e a aprendizagem. 

 Ao atrair o jogador, o jogo ganha uma espécie de vida própria, mantendo o 

jogador a caminho e enredando-o. Este passa a “representar” o jogo. Interessante 

observar a dúvida sobre se as aprendizagens dentro do jogo estão a serviço de outras, e a 

contradição entre o brincar, motivado pela própria atividade, e seu suposto fechamento a 

outras teleologias (pedagógicas, éticas, sociológicas, políticas, econômicas etc.). 

 Da mesma forma, pelo fato de o jogo se pautar pela liberdade, confiança e 

respeito, é de se desconfiar do ensino-aprendizagem “sem se dar conta”, que lança mão 

de meios anti-éticos para obter fins que por si sós são duvidosos porque o jogar deve ser 

uma aposta, sem objetivos traçados previamente. 

 Também interessante é observar a tensão entre fuga da realidade, realização e 

encontro de sentido do jogador, e busca de resposta a problemas reais, sendo certo que o 

aprendizado inerente ao jogo pode tanto se voltar para o mundo do trabalho quando se 

focar mais no lado propedêutico da realização humana, a depender do conteúdo 

aproximado que se queira dar ao jogo, tomando partido diante do artigo 2º da LDB, que 

na acepção de muitos professores vincularia a educação escolar unicamente ao trabalho 

e prática social. 

 Quanto aos limites e possibilidades na relação brincadeira-aprendizagem, o jogo 

traz um incremento da imaginação, raciocínio, expressão, mundo relacional, 

internalização de regras e simbolização. Auxilia a aprendizagem por desenvolver 

comportamentos, a saber: cooperação, competição, ganho, perda, comando, 

subordinação, previsão, antecipação, empatia, imaginação, planejamento e realização. 

 O brincar é um sistema de significados e práticas produzidos por quem o difunde 

e também pelo que o utiliza. Ajuda, outrossim, conforme Bruner apud Fortuna, a 

adquirir conhecimento, por envolver intersubjetividade, partilhamento de interações e 

auto-reflexão sobre o pensamento. 

 Ao aproximar o jogo à narrativa, porque desenvolvem a linguagem e suas regras, 

a autora atribui ao jogo a capacidade de dar sentido ao mundo e à experiência, elevando-



o ao patamar de pensamento. Assim, o jogo permite que uma cultura forneça modelos 

de identidades e promova seus membros. 

 O jogo permite captar o “modelo mental” da temporalidade envolvida que 

depende do que é relevante nas ações humanas. 

 Também permite subjuntivizar, quando um relato permite ação ou estado 

concebido e não realizado e expressão de desejo, ordem, exortação ou sucesso possível. 

Esse intercâmbio de possibilidades humanas torna o mundo mais flexível, trivial, 

suscetível à recreação. Outrossim, o jogo aumenta a coragem das pessoas, ao colocá-las 

em contato com novos mundos, desafios, apostas que diminuem o medo do erro ou da 

punição pela menor pressão social envolvidas nas vivências exploratórias abarcadas 

pela brincadeira. 

 A aprendizagem se acelera, porque a memória é ajudada por vicissitudes que 

envolvem pessoas, ações, figuras e situações hipotéticas próximas ao real que 

promovem a emoção do viver, sem contar o incremento da intuição nesse espaço da 

inteligência que combina pensamento, linguagem e fantasia. 

 Quando o adulto encoraja a criança a brincar, aumenta-se para todos os 

envolvidos a comunicação e a interação e promove-se a interação intencionalmente, 

visto que não raro as crianças não sabem ou estão desmotivadas a certa brincadeira, e o 

adulto as media no lúdico. 

 Quando o jogo potencializa a simbolização, maximiza a capacidade de substituir 

códigos e referenciar eficientemente, assim como ocorre no pensamento matemático, 

taquigráfico e musical. A capacidade de abstração, o percurso de novas possibilidades 

etc. auxiliam na procura por respostas ainda impensadas. 

 No entanto, o excesso de brincar, especialmente o virtual, prejudica o exercício 

da alteridade relativamente às pessoas de carne e osso, sem contar que programas 

podem ser programados e que pode advir prejuízos à saúde física e social. Foi 

constatado aumento no número de suicídios, aumento excessivo de massa corpórea e 

problemas de visão em pessoas que ficam muito tempo diante das telinhas. Cai por terra 

a harmonia apregoada pelos antigos gregos e consagrada na citação latina do poeta 

romano Juvenal, mens sana in corpore sano (uma mente sã num corpo são). 

3. Documento curricular para Goiás. 

 Todas essas discussões podem ser aplicadas nas escolas do Ensino Fundamental, 

nas quais tanto os Estados ou os Municípios costumam ser os responsáveis pela 

ministração do ensino, um excluindo o outro em certa escola. No entanto, considera-se 



de suma importância para a comunidade que o currículo seja baseado na ciência e 

considere a diversidade que pulsa na sociedade, sem correias que prendam os 

professores a correntes que determinem de antemão o que deverá ser lecionado. Sendo 

assim, o documento ora advogado traz competências específicas de História 

especialmente para os últimos anos do Ensino Fundamental, em articulação com a área 

maior de ciências humanas, de modo a abarcar caracteres goianos que contemplem as 

peculiaridades da região, que tem como símbolos o lobo-guará, as árvores adaptadas ao 

fogo, o tatu e o pequi. 

 Considera-se relevantíssimo que a comunidade resgate os acontecimentos 

relegados ao esquecimento, adotando instrumentos que promovam questionamentos e 

respostas às necessidades presentes e futuras, combatendo o narcisismo pragmático e 

utilitarista que vem tomando conta de nossas famílias, o imediatismo que tantos 

problemas causam quando vemos o futuro sob o prisma das informações instantâneas 

sem compromisso com a sustentabilidade a longo prazo. Assim, esmiuçando a BNCC 

em Goiás, a utilização dos conhecimentos históricos sobre o mundo perpassa pela 

questão da temporalidade, orientando metodologias a critério do professor, que deve 

alocar sentido em momentos que parecem mais delimitados pelo caos, apreendendo 

ações sociais. 

 Nesse sentido, resgatar relações de poder, lógicas de organização cronológica, 

linguagens, diálogos, cooperação, ética, movimentos de pessoas e coisas, historiografia, 

tecnologias digitais, interrelação entre o micro e o macro. Com uma visão de processo e 

graduação, a partir dos anos iniciais que foquem no letramento histórico dos estudantes 

em seus próprios contextos, baseado na intersecção experiencial de sujeitos, chegar a 

uma maior compreensão de contextos mais abstratos e generalizantes, dependentes da 

consciência do “outro”, que por sua vez requer autonomia na comunidade, capacidade 

de diferenciar o público e o privado, o urbano e o rural, e regredir no tempo para 

“visualizar” como nossos semelhantes viveram nos primeiros agrupamentos humanos. 

Até chegar a um conhecimento da sociedade ocidental, da ciência e das várias versões 

dos fatos históricos, agora partindo do geral para o particular. 

 Desse modo, perpassando pela Antiguidade Clássica, outras sociedades, 

medievo, modernidade e contemporaneidade, “fragmentando” o foco nos continentes e 

suas manifestações imperialistas, nacionalistas e conflitantes. Incluindo povos pré-

colombianos, Renascença, Reformas Religiosas, impulsionamento urbano e comercial, 

absolutismos, Iluminismo, liberalismo, democracia, fontes históricas, revoluções 



liberais, questão ambiental, independências, etnocentrismos, pan-americanismo, 

socialismo, eugenia, totalitarismo, Guerra Fria, intervencionismo, discurso civilizatório, 

reação decolonial, euforias de época, fascismos, mundo árabe, organismos 

internacionais e crises econômicas. Tratando também do Brasil nos seus quinhentos 

anos de história, em suas relações com o mundo, globalização, racismo, tortura, 

comunismo, identitarismo, direitos, bipolarização, terrorismo, outras formas de 

violências, trabalho, religião, negritude, indianismo/indigenismo, capitalismo, 

feminismo, tabus, expansão marítima, mercantilismo, mito da democracia racial, 

resistências, lutas indígena e negra, republicanismo, coronelismo, sanitarismo, 

urbanização, trabalhismo, lutas agrárias, ações afirmativas, genocídio, negacionismo 

vacinal, mudança de capital goiana, ampliação de fronteiras agrícolas, perseguição 

política, cinema e era do rádio, redemocratização, xenofobia, refugiados; demarcação, 

desmatamento e mineração em terras indígenas, e acirramento das desigualdades. 

 Em vinte e nove unidades temáticas, as aprendizagens essenciais/habilidades 

(enquadradas com códigos alfanuméricos, tal como na Base Nacional Comum 

Curricular) do currículo de história, no Ensino Fundamental goiano, são auxiliadas por 

processos comparativos, analíticos e hermenêuticos, incluindo eixos temáticos abertos a 

discussões de temas sensíveis, vistos como difíceis, latentes, controversos, socialmente 

vivos, transversais ou conflitantes. E nesse processo calha bem a comunicação com 

outras disciplinas humanas para mobilizar conhecimentos que permitam uma melhor 

compreensão desse assuntos que requerem uma atenção especial diante dos vários 

interesses que os envolvem e das muitas facetas que buscam explicá-los, pois envolvem 

tensões que mantêm/preservam os conflitos a eles inerentes. 

4. Os temas sensíveis na Didática histórica. 

 Para presentar os passados vivos e tema sensíveis nos currículos goianos das 

escolas do ensino básico, quaisquer que sejam esses temas, que variam em função das 

necessidades e sensibilidades sociais em certo contexto histórico, é importante ter a 

audácia de acompanhar a vivacidade que permeia a atualidade acerca desses temas 

(PEREIRA & SEFFNER, 2018). Pode-se dissuadir-se do uso de métodos-camisa-de-

força, que tolhem o aluno na sua capacidade de pôr pra fora soluções próprias 

representativas de sua trajetória de vida, corporificação de um passado vivo com as 

nuances ganhas em cada identidade/subjetividade. Ainda, estimular a imaginação dos 

alunos, criando pontes entre sua realidade, a história como ciência e o pensamento como 

infinitude concretizante da potência aristotélica em ato. Uma brincadeira interessante 



que pode ajudar é efetuar a “forca” com palavras relacionadas a esses temas, além de 

inúmeras adaptações de brincadeiras tradicionais que geralmente não são direcionadas à 

aprendizagem em história. A seguinte estória ilustra um pouco os temas sensíveis: 

Na Galáxia de Andrômeda, Zial – de uma raça xifópaga estudando com 

colegas sem as mesmas características físicas –, está tentando se 

concentrar em uma aula sobre estamentos sociais. Por pertencer ao mais 

baixo estamento social do império dos Zenaides, constantemente sofre 

perturbação em seu aprendizado. Embora não haja segregação racial na 

escola onde estuda, e sejam oficialmente estimuladas a pluralidade e a 

diferença, coleguinhas a discriminam: jogam papel nela, chutam-na, 

puxam seu cabelo, põem-na na berlinda com piadas de mau gosto, 

esbarram nela e a isolam socialmente. Há muitos interesses envolvidos 

nessas práticas, muitos genéticos/comportamentais/inconscientes, muito 

embora o governo conte com a ajuda de seres empatas, ouvintes ou 

sensitivos que procuram descrever e relatar os ocorridos às autoridades. 

O professor não consegue aplacar as desavenças que vão surgindo ao 

longo das aulas, seja porque se identifique com os agressores, seja porque 

não tem preparo suficiente para administrar a situação, seja por estar 

insatisfeito com a remuneração que a sociedade achou por bem criar para 

retribuir seus serviços. No entanto, surgem os afastamentos legais e um 

substituto passa a mostrar aos alunos os pontos em comum entre os 

estamentos e os diversos benefícios que fluem da cooperação social em 

prol do bem coletivo, diante de inúmeros problemas ecológicos, 

sanitários, econômicos e políticos que ameaçam a estabilidade social e a 

sustentabilidade da biosfera do planeta Yteta22b, lar de Zial e 

circunscrição onde a escola dela se localiza. Não mais se ouvem as aulas 

desconexas com o presente dos alunos, os silêncios cadavéricos, e o 

bullyng contra os alunos participativos. 

 Para se inteirar desses temas, outrossim, é interessante estimular a imaginação, 

como quando se cria situações que remontam aos passados vivos, ou buscar harmonizar 

o sensível ao canônico, mostrando os obstáculos pelos quais os docentes têm que 

atravessar nessa corrida olímpica. Por se tratar de temas socialmente controversos e 

sensíveis, presentes numa sociedade viva, não podem ser afastados do ensino, mas 

devem estar presentes seja para atender demandas sociais de grupos, seja para explicar 



movimentos que buscam restringir o ensino-aprendizagem. Nesse processo, saltam aos 

olhos os conceitos de residualidade e remanescência e a conexão da prática docente com 

o tema dos direitos humanos, o que se pode ver nos estudos sobre Holocausto, 

demandas familiares e religiosas, ocupação de escolas públicas por alunos, marcas das 

culturas juvenis no ensino médio, e questões de gênero e sexualidade que causam 

pânico moral hodiernamente. A resistência contra práticas que procuram inibir/intimidar 

professores focados no destrinchamento dos passados vivos, tentando deslocá-lo para a 

mera manutenção de práticas coloniais, mostra a urgência de promover a ética e a 

política na história, não apenas pelo lado de evitar fazer algo ainda que ninguém esteja 

olhando, mas também pelo viés das práticas eticamente aceitas como o melhor ao bem 

público, à harmonia social (corolário de seres pensantes cuja capacidade de formar 

convenções se consolide em normas válidas para todos), criando e recriando conceitos 

históricos em sala, abrindo os currículos para aqueles temas e problematizando os 

marcadores temporais tradicionais e euroconcentrados.  

 A presentação de residualidades e remanescências nos currículos das escolas 

goianas dependem de maior engajamento dos que defendem uma aprendizagem mais 

globalizante, consciente e cidadã, pois não bastam leis que obriguem a inclusão de 

temas sensíveis nos currículos. Há várias formas de burlar ou boicotar um esforço por 

maior envolvimento das questões prementes do hoje com seus supedâneos pretéritos 

que remanescem insidiosos, a saber: não cobrança/redução da participação do discente 

nas aulas, insistências a que o aluno não fuja do texto, aulas gravadas que impedem a 

exuberância da dialogicidade no calor do momento, aulas remotas longas... 

 Essas práticas dificultam a construção ética de si mesmo, tolhendo a sua 

promoção da autoria de um olhar, a identidade, a subjetividade com determinada 

interpretação do passado e do seu lugar no presente. O passado sensível, como mostra 

PEREIRA e SEFFNER, deve despertar indignação frente a injustiças e condutas que 

firam os direitos humanos, de modo que a escrita desse passado permita um olhar para o 

futuro, com tolerância e justiça. Nesse diapasão, nossa Constituição atual se desponta 

como a em que mais direitos sociais se fazem presentes, auxiliando a que importantes 

diretrizes educacionais marquem território, a saber: princípios ou metas humanísticas, 

dignidade humana como direito básico da vida, igualdade, diversidade, laicidade (na 

consciência, expressão e crença), gestão democrática nas políticas públicas 

educacionais, sustentabilidade socioambiental, e transversalidade, vivência e 

globalidade na pedagogia. Busca-se com isso viver e alargar as condições de vida com 



igualdade e formação integral sem tensão (daquela que eleva o estresse além do 

recomendado) nem medo (inclusive o de se expressar). 

 Assim, o conceito de residualidade ajuda a lidar com o passado vivo, para 

permear temas desestruturantes, combatendo currículos eurocêntricos, cronológicos, 

dominantes, brancos, heterossexuais e racistas, baseados em passados mortos e 

objetificados, e promovendo a desestruturação das temporalidades progressivas e 

evolucionistas subjacentes, dando supedâneo inclusive à compreensão das diferenças. 

 Estas, pela grande carga de emoção presente, inclusive pelo medo que suscita 

diante das diferenças, da fuga da mudança, e da dificuldade de se sair da nossa zona de 

conforto, permitem concomitantemente a abordagem do presente e o pensamento acerca 

do passado, estimulando a discussão sobre o pertencimento, o autorreconhecimento em 

certa história, o olhar reflexivo e a autoafirmação. Com o estranhamento decorrente 

dessa prática, o aluno adentra a experiência do outro, destampa melhor os quadros de 

possibilidades do horizonte temporal ligados aos problemas do momento, constrói com 

mais esmero referenciais – um terreno mais firme onde pisar, mais adequado às suas 

inquietações existenciais que tanto motiva o estudo da história. Ao se focar na 

alteridade, permite-se autoaprender e principalmente o aprendizado com o outro da 

experiência nunca tida por quem agora busca o contato com o outro. 

 O tema do racismo, talvez o mais importante para explicar as desigualdades, 

injustiças e atrasos do Brasil, pode ser tomado como referência de tema sensível. Em 

um livro que se propõe a autoajudar a sociedade, mas que vai muito além disso 

(RIBEIRO, 2019), a autora sugere como uma das medidas arroladas contra o racismo a 

leitura de autores negros, inclusive como meio de restringir indevidas apropriações de 

lugares-de-fala. Com isso em mente, recomenda-se a leitura do jurista negro Silvio Luiz 

de Almeida (2021), para ver um lado mais autêntico de quem vive na pele as 

vicissitudes de ser negro no Brasil, o que por si só não garante veracidade, mas pode ser 

interessante em confronto com outras ideias em uníssono com as defendidas pelo autor. 

O livro permite a visão do racismo como atrelado a determinações econômicas, 

jurídicas, políticas e ideológicas, muito mais do que algo apenas psicológico, individual 

ou de mera discriminação, muito embora o autor ressalve que o racismo continue sendo 

visto por ele como algo antiético. Não se está aqui defendendo o foco em apenas um 

autor ou pensamento, muito pelo contrário, mesmo porque os temas sensíveis passam 

pelo reconhecimento de justiça histórica necessária para dar a devida atenção a sujeitos 

de direito que ao longo do tempo foram alijados de merecidas considerações na busca 



por mais equidade social. A sensibilidade social é requerida para evitar perseguições, 

narcisismos, manipulações, preguiça, desconfianças baseadas em estatísticas criadas 

pelos próprios observadores que pousam de imunes a suspeitas, ou sem fundamento 

algum em prova menos superficial, e também para coibir a construção de estereótipos 

ou reservas sócio-raciais de algumas profissões com menor prestígio. Também evita a 

censura, o cerceamento do livre mercado e do direito ao acesso à informação, como 

aconteceu recentemente (em 2021) quando, diante do espancamento e morte de um 

negro (João Alberto) no Carrefour às vésperas do dia da Consciência Negra, por 

seguranças (muitos destes policiais em segundo emprego), o livro Caso Carrefour, 

segurança privada e racismo: lições e aprendizados foi “vítima” de censura, 

aparentemente impedido de circular por liminar judicial, o que mostra que o direito às 

vezes vem de encontro ao conhecimento universitário e corrobora a visão de que aquele 

está ligado ao racismo, como Explanou Silvio de Almeida, ao relacionar estruturalmente 

racismo com direito, ideologia, política e economia. Há poucos dias, o livro não estava 

disponível no Mercado Livre nem na Amazon. Além disso, não é incomum atrasos e 

estravios (de livros consagrados relacionados ao tema) pelos aplicativos de venda 

remota de mercadorias. Aquele absurdo (para muitos, apenas um incidente) mostra 

como estão arraigadas práticas racistas do passado nas empresas de grande porte, que 

usam a força para fazer valer seus interesses quando faltam argumentos. No entanto, a 

legislação brasileira procura, ao menos formalmente, coibir práticas semelhantes, 

responsabilizando civilmente o empregador/comitente pela conduta de seus 

empregados, serviçais e prepostos (art. 932 do Código Civil), independente de culpa 

(ressalvada a responsabilidade penal do criminoso, que é pessoal). Dessa forma, não 

importa se houve conluio entre empregador e empregado, ou se mero descuido na 

escolha deste ou em sua vigilância: há responsabilidade civil objetiva do empregador 

pela conduta do empregado. 

 Com os homossexuais também se pode ver o sensível pulsando. O tempo passa, 

novas roupagens surgem, objetivos novos aparecem, interesses em nichos de mercado 

mudam um pouco o trato da questão, mas a ojeriza de muitos ao diferente, a pessoas 

que simplesmente querem viver suas vidas particulares da forma que lhes aprouver 

(exercendo o direito de amar e ser amado, talvez como configuração genética herdada 

dos pais que indiciam o gosto por determinado sexo, em um assunto estritamente 

privado), continua presente. A falta de tolerância pode ser remontada aos fatos 

medievais relacionados com a sodomia e bruxaria, que ensejavam condenações pela 



Inquisição. No medievo havia uma forte misoginia que ainda se faz presente como 

resíduo importante. As práticas se alongam no tempo fazendo passado. 

 Também as mulheres sofrem discriminação em razão de práticas que visam a 

garantir que certos alvos fiquem em seu “lugar”, como ocorre na criação da idéia de que 

mulheres e negros devam receber menos. 

 O nazifascismo também reside como memória e prática, deixando entrever nas 

discussões em sala a ética como compreensão do que somos e queremos ser, ao se 

indignar com as mazelas injustas que teimam em perdurar. Parecem caminhar com os 

fascismo a ojeriza ao outro, a promoção do narcisismo, o sadismo como antípoda da 

empatia, o racismo como técnica para manter privilegiados (não raro vistos como seres 

superiores, dotados de virtudes jusnaturalistas acima de qualquer contestação), o 

desprezo pela sustentabilidade do amanhã e pela inestimabilidade da diversidade, 

especialmente quando estes valores dificultam o atingimento dos fins escusos 

imediatistas de políticos que querem “enfiar guela abaixo” seus dogmas. O 

advento/maximização do totalitarismo no século XX foi apenas um momento na longa 

vida do fascismo como meio de tirar vantagem e promover os “seus” em detrimento de 

outrem. 

 Com os temas sensíveis também se constrói a temporalidade: o passado convive 

com o presente. O nazismo, e.g., provavelmente passará por nós e atingirá o futuro pela 

grande força que mostra em diversas partes do mundo em alguns de seus elementos 

clássicos. O racismo oriundo da escravidão (elemento ligado ao processo de 

colonialidade e ao racismo e discriminação de hoje) no Brasil, um dos últimos países do 

mundo a abolir esta prática social, continua gerando múltiplos efeitos. Esses temas 

exigem do aluno abertura, que ele se despersonalize das determinações eurocêntricas, 

abandone o racionalismo, o universalismo, as teleologias inflexíveis, as representações 

essenciais do tempo, o empirismo e visões presas ao cronológico. Antes de Descartes 

ainda se valorizava a experiência ligada ao aprendizado: a transformação, indo além de 

mero acúmulo de algo, bebia também na fonte da espiritualidade, permitindo ao sujeito 

ser moldado pelas questões da vida, não apenas acumular conceitos e informações. 

Também com Nietzsche e Marx a aprendizagem volta a envolver aquela transformação. 

O genocídio deve provocar sensações, muito além de esboçar o princípio lógico da 

causalidade. É verdade que alguns vão querer esconder certos temas por conluio ou 

sensibilidade exacerbada, mas também deve ser visto o lado daqueles que querem 



construir uma sociedade responsável, plural, equitativa e cognoscitiva que vá além do 

mero acúmulo supracitado. 

 Essa vergastada história disciplinar e profissional, baseada na análise de um fato, 

acaba enclausurando, analisando, compreendendo e explicando-o num passado distante, 

o que torna estranhos o tempo e o objeto, ou melhor, vislumbra-se um distância 

epistemológica entre o passado/fato/objeto (frio, recortado, um bibelô a ser objetificado 

e individualizado) e o presente/sujeito. A exterioridade artificialmente criada entre esses 

pólos mascara a vitalidade que permeia os temas sensíveis, a conexão exigida pelo 

presente com seus buscados limites mais extensos. Ao contrário, o passado vivo insiste 

no presente em questões abertas e como acontecimento que gera aprendizagens novas. 

 Assim, aparecem os elementos da aprendizagem histórica: o paradoxo temporal 

que pensa presente e passado ao mesmo tempo, e a experiência que encadeia 

sensibilidade e inteligência, corpo e alma, conhecimento e ética. O passado está no 

presente como residualidade ou remanescência, como o ser do paradoxo temporal. As 

residualidades não passam, habitam a memória e formam as experiências, a 

materialidade do paradoxo temporal. Junto com as remanescências, formam as 

sobrevivências históricas e permitem enxergar as experiências como virtualidades 

atuais. Permitem pensar as permanências e insistências do que remanesce, a força 

renovadora da criação. Assim como Heráclito pensava, o passado é um contínuo fluxo 

que passa, nunca é o mesmo, permitindo a sobrevivência de resíduos que se atualizam 

no presente e continentes de virtualidades presas ao passado. O passado remanesce no 

presente, são resíduos vivos, abertos e infinitos o suficiente para alcançar o presente. 

seus elementos continuam a fluir 

 O contrário ocorre na teoria da permanência, que se refere a algo fixo. 

 Assim, os passados vivos têm como elementos centrais: o passado nunca passa, 

com as residualidades ajudando a produzir quem somos; os temas sensíveis não são 

dados a priori, estando a história atrelada às marcas das culturas juvenis e do 

contemporâneo, à sensibilidade e à firmeza dos pés no presente; esses temas são 

controversos, estando a potência da aula e a produtividade do ensino no vigor dos 

debates, transformação de identidades, liberdade de expressão e direitos humanos; 

pensar a aula como modus vivendi (modo de viver), para construir acordos no espaço 

público, reconhecer a diferença, aceitar a inclusão e colocar-se no lugar do outro 

aceitando modificações na própria posição em vista do outro, deslocando nossas 

narrativas pessoais como valor último a ser perseguido, e educação em direitos 



humanos, presente em legislações, consensos e na capacidade de exercício responsável 

da cidadania e empatia frente ao direito de ser e de se expressar do outro. 

Conclusão 

 Assim, pode-se concluir que o ensino-aprendizagem de história bebe na fonte da 

transversalidade disciplinar, é tributário de uma visão holística que abrace a vivacidade 

do real, sem deixar de perder de vista a importância da academia na sistematização e 

auxílio dos atores envolvidos na educação formal. Ir além da sala de aula, usar 

ferramentas que exponenciem os limites de cada um, mantendo um olhar na dignidade 

de todos os seres humanos, essa é a herança que o presente artigo procura deixar. 
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